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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de
V.Sas. o Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstrações do Resultado,
das Mutações do Patrimônio Líquido e das Demonstrações dos Fluxos de
Caixa correspondentes aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2013 e
de 2012. É com grande satisfação que compartilhamos o importante momento
da Instituição no Brasil. Em 2013 colhemos resultados expressivos fruto de
mudanças significativas na estratégia e na trajetória da nossa Instituição.
Mais do que um resultado recorde, os números que apresentamos a seguir
refletem o sucesso de uma nova estratégia e o fruto do esforço de toda nossa
equipe. Vale destacar a consolidação da nossa presença em clientes que
valorizam o conceito de mobilidade e parceria, a busca constante pela
qualidade no atendimento através de nossos fornecedores assim como o
amadurecimento de produtos com diferenciais únicos e soluções com
elevados padrões de eficiência que fazem da LeasePlan a maior empresa do

mundo em mobilidade e gestão de frotas. Nossa estratégia de crescimento
sustentável está pautada em políticas que estão em linha com as diretrizes do
Grupo, valorizando a transparência e a qualidade de ativos demonstrada pela
concentração de 93% da carteira entre as classificações AA, A, B e C de
risco. We deliver reliable and meaningful growth. Com a ambição de construir
um sistema de governança corporativa cada vez mais representativa,
transparente e alinhada às melhores práticas de mercado temos trabalhado
em conjunto com a Matriz na implementação de práticas avançadas, que
permeiam o processo decisório garantindo que as diretrizes estratégicas
estejam pautadas em decisões colegiadas e em linha com os valores da
Organização: Comprometimento, Expertise, Paixão e Respeito. Como parte
de um Grupo atuante em 31 países, nos 5 continentes a nossa Instituição
adota práticas que atendem às necessidades da Matriz e órgãos reguladores
de atividades financeiras na Holanda além de se beneficiar das melhores

práticas em gestão, treinamento e inovação tecnológica. Como empresa
financeira instalada no Brasil, as operações da Instituição estão em
conformidade com os preceitos obrigatórios listados pelas agências
reguladoras nacionais - incluindo o Banco Central do Brasil - o que reflete o
compromisso com a transparência e a excelência na prestação de serviços.
Adicionalmente, em 2013 atingimos importantes melhorias nas nossas
pesquisas de satisfação conduzidas de forma independente pela TNS Global.
Registramos altas significativas dos indicadores que medem a relação da
Instituição com clientes, funcionários e outros stakeholders. Estes dados
reafirmam que caminhamos na direção correta na nossa busca por excelência
e pelo nível de satisfação obtido pelas nossas empresas em todo o mundo.
Cada vez mais estamos obtendo sucesso entendendo as necessidades dos
nossos clientes, buscando e oferecendo novas soluções. O uso de tecnologia
para garantir eficiência, facilidade, transparência, e agilidade continua a

crescer. A reconhecida experiência do grupo com ferramentas e relatórios
que podem ser acessados de qualquer smartphone ou computador já estão
complementando nossos produtos no Brasil, aumentando ainda mais a
mobilidade com a transparência e eficiência que nossos clientes merecem.
Importantes investimentos foram feitos no desenvolvimento de nossos
colaboradores e lideranças objetivando melhores índices de eficiência,
produtividade e principalmente satisfação de clientes. Responsabilidade
social é muito importante para nós. Como as demais empresas do grupo,
ficamos orgulhosos em compartilhar o resultado que a filial brasileira
alcançou na campanha “We are” parte de uma iniciativa mundial na qual cada
subsidiária escolheu uma forma de ajudar a comunidade em qual está
inserida. Nossos funcionários arrecadaram 3 toneladas de alimento como
doações para uma ONG que auxilia jovens carentes a entrar no mercado de
trabalho, reafirmando nosso compromisso com as pessoas e comunidades.

1. Contexto Operacional: A LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (Insti-
tuição) faz parte de uma empresa Global com mais de 50 anos de liderança
em gestão de frotas e presença em 31 países. A Instituição é uma subsidiária
da LeasePlan Corporation N.V., com sede na Holanda, e da Lease Plan Brasil
Ltda. com sede em Barueri. A Instituição foi constituída em 5 de julho de 2001
e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil em 5 de outubro de
2001. Iniciou suas operações de Arrendamento Mercantil no primeiro semes-
tre de 2002. A principal atividade da empresa é a gestão de frotas multimar-
cas para empresas através da modalidade “Leasing Operacional”. A gestão
engloba a compra dos veículos, o Leasing operacional, os serviços de manu-
tenção e reparos prestados através da rede de fornecedores selecionados
pela LeasePlan, a administração dos custos inerentes aos veículos, consulto-
ria e suporte na seleção e política de frotas, relatórios e atendimento aos
gestores de frota e condutores além da venda do veículo objeto de arrenda-
mento.
2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Contábeis: As De-
monstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das Socieda-
des por Ações, incluindo as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de
28/12/2007, em consonância com os normativos do Conselho Monetário
Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Foram adotados para
fins de divulgação os pronunciamentos, as orientações e as interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) relacionados ao
processo de convergência contábil internacional, homologado pelos órgãos
reguladores e consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional (COSIF). As Demonstrações Contábeis da Lease-
Plan Arrendamento Mercantil S.A. foram aprovadas pela Diretoria em 24 de
janeiro de 2014. a) Alterações nas normas contábeis brasileiras: Em ade-
rência ao processo de convergência com as normas internacionais de conta-
bilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais são aplicáveis às sociedades
de arrendamento mercantil somente quando aprovadas pelo BACEN. Os pro-
nunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN são: Resolução
nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos; Resolução nº 3.604/08
- Demonstração do Fluxo de Caixa; Resolução nº 3.750/09 - Divulgação so-
bre Partes Relacionadas; Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes; Resolução nº 3.973/11 - Eventos Subse-
quentes; Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações; Resolução
nº 4.007/11 - Políticas contábeis, mudança de estimativas e retificação de
erros; e Resolução nº 4.144/12 - Estrutura conceitual para a elaboração e
apresentação das demonstrações contábeis. Atualmente não é possível esti-
mar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do
CPC e, nem tampouco, se a utilização dos mesmos será de forma prospecti-
va ou retrospectiva. Com isso, ainda não é possível estimar os impactos con-
tábeis da utilização desses pronunciamentos nas demonstrações contábeis
da Instituição.
3. Descrição das Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes
de Caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, estão inclusos
caixa e contas correntes em bancos (considerados na rubrica Disponibilida-
des) e recursos financeiros com prazo original igual ou inferior a noventa dias.
b) Operações de Arrendamento Mercantil: A carteira de Arrendamento
Mercantil Operacional é constituída por contratos celebrados ao amparo da
Portaria nº 140/84, do Ministério da Fazenda e da Resolução nº 2.309 de 28
de agosto de 1996 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e contabilizados
de acordo com as normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN), conforme descrito a seguir: i. Arrendamentos a Receber: Refletem o
saldo das contraprestações a receber, atualizado de acordo com índices e
critérios estabelecidos contratualmente. ii. Rendas a Apropriar de Arrenda-
mento Mercantil: Representam a contrapartida do valor das contrapresta-
ções a receber, sendo apropriadas ao resultado quando da emissão das
parcelas contratuais. iii. Imobilizado de Arrendamento: Registrado pelo
custo de aquisição, deduzidas as respectivas depreciações acumuladas. A
depreciação é calculada pelo prazo dos contratos de Arrendamento e basea-
da na estimativa do valor residual dos respectivos bens ao final do contrato.
c) Provisão para Contraprestações de Arrendamento de Liquidação Du-
vidosa: Constituída com base na análise dos riscos na realização das contra-
prestações em montante considerado suficiente pela Administração para co-
bertura de eventuais perdas e atendendo as normas estabelecidas pela
Resolução nº 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional (CMN). As opera-
ções de Arrendamento Mercantil Operacional são classificadas de acordo
com o julgamento da administração quanto ao nível de risco, levando em
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos es-
pecíficos em relação à operação, aos clientes e seus setores de atividades,
não se limitando à ocorrência de inadimplência. d) Imobilizado de Uso e In-
tangível: Estão registrados os direitos e bens corpóreos e incorpóreos desti-
nados à manutenção das atividades operacionais da Instituição. Demonstra-
dos pelo custo de aquisição deduzido da depreciação ou amortização
acumulada. A depreciação e amortização são calculadas pelo método linear
com base na vida útil dos ativos. Os bens adquiridos para constituir contratos
de Arrendamento Mercantil são registrados na rubrica Imobilizado de Arren-
damento. O Intangível corresponde aos direitos adquiridos que tenham por
objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Instituição, de acordo
com a Resolução nº 3.642/08, do Conselho Monetário Nacional (CMN) e é
composto principalmente por softwares. e) Avaliação do Valor Recuperável
dos Ativos (Impairment): Os bens do Imobilizado de Uso e Arrendamento
bem como os demais ativos não circulantes são submetidos anualmente ao
teste de valor recuperável de ativos. Quando houver perda, decorrente das
situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável,
esta é reconhecida no resultado do período sob a rubrica Impairment. f) Ati-
vos e Passivos Contingentes, Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciá-
rias. São avaliados, reconhecidos e divulgados de acordo com as determina-
ções estabelecidas na Resolução nº 3.823, de 16/12/2009, do CMN e Carta
Circular nº 3.429, de 11/02/2010 do BACEN conforme descrito a seguir: - Ati-
vos Contingentes: não são reconhecidos, exceto quando da existência de
evidências que assegurem com elevado grau de confiabilidade a realização
(decisões judiciais favoráveis transitadas em julgado, confirmação da capaci-
dade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigí-
vel). - Passivos Contingentes: decorrem basicamente de processos judiciais
e administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios, movidos através
de ações cíveis, trabalhistas ou de natureza fiscal. Essas contingências, de
acordo com a prática conservadora adotada, são avaliadas por nossos asses-
sores legais e sua classificação leva em consideração a probabilidade da
exigência de recursos financeiros para liquidá-las além da segurança com
que o montante possa ser estimado. Para as contingências classificadas
como prováveis, são constituídas provisões; para as possíveis, são divulga-
das sem que sejam provisionadas; e para as remotas, não é requerida a
provisão nem a divulgação. - Obrigações Legais: Decorrem de exigíveis re-
lativos às obrigações tributárias, cuja legalidade ou constitucionalidade é ob-
jeto de contestação judicial, são registradas pelo valor integral em discussão
e atualizados de acordo com a regulamentação vigente. g) Tributos: Calcula-
dos às alíquotas abaixo, consideram, para efeito das respectivas bases de
cálculo, a legislação vigente pertinente a cada tributo.
Imposto de Renda 15,00%
Adicional de Imposto de Renda 10,00%
Contribuição Social 15,00%
PIS 0,65%
COFINS 4,00%
ISS (a) 2,00%
(a) Considera a alíquota de Barueri
h) Resultados de Exercícios Futuros: Referem-se a bônus pagos a
LeasePlan pelos fornecedores parceiros relativos à compra de Veículos, Blin-
dagens e Acessórios cuja apropriação como receita efetiva é realizada pelo
prazo médio da carteira de arrendamento. i) Apuração do resultado: As re-
ceitas e despesas são registradas de acordo com o regime de competência.
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e
as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas
em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas
de natureza financeira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calcula-
das com base no método exponencial. As operações pós-fixadas são atuali-
zadas até a data do balanço. j) Estimativas contábeis: Na preparação das
Demonstrações Contábeis são adotadas premissas para o reconhecimento
das estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras operações
como: provisão para contraprestações de arrendamentos de liquidação duvi-
dosa, depreciação do ativo imobilizado de uso e provisões para contingên-
cias. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos que
resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos
valores reconhecidos nas presentes demonstrações.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012

e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2013
(Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação, por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012

e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2013
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012

e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2012
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 31 de Dezembro de 2013

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

2º semestre
2013 2013 2012

Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Lucro líquido ajustado 25.617 53.838 49.390
Lucro (Prejuízo) do semestre/exercício 2.413 5.849 5.902
Ajustes para reconciliar o lucro líquido

ao caixa gerado pelas atividades
operacionais 23.204 47.989 43.488

Depreciação e amortização 24.100 46.700 39.549
Impairment (977) (153) (849)
Provisão para perdas de outros

valores e bens (21) (44) (374)
Provisão para devedores duvidosos (2.735) (1.352) 661
Imposto de renda e contribuição social 2.837 2.837 4.501

Variação de ativos e obrigações 17.556 14.214 3.325
Outras obrigações 15.596 18.597 8.137
Resultado de exercícios futuros 207 414 (44)
Operações de arrendamento

mercantil 3.500 1.654 (2.228)
Outros valores e bens 1.304 (4.640) 4.190
Outros créditos (3.051) (1.811) (6.730)

Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais 43.173 68.052 52.715

Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de imobilizado (56.930) (108.712) (114.480)
Alienação de imobilizado 22.676 43.199 57.279

Caixa líquido proveniente das
(aplicado nas) atividades de

investimentos (34.254) (65.513) (57.201)
Fluxo de caixa das atividades

de financiamentos
Empréstimos captações 244.841 397.418 229.850
Empréstimos amortizações (250.351) (396.285) (225.154)

Caixa líquido proveniente das (aplica
do nas) atividades de financiamentos (5.510) 1.133 4.696

Aumento (redução) do caixa e
equivalentes de caixa 3.409 3.672 210

Caixa e equivalentes de caixa
no final do semestre/exercício 4.967 4.966 1.295

Caixa e equivalentes de caixa
no início do semestre/exercício 1.558 1.295 1.084

Aumento (redução) do caixa
e equivalentes de caixa 3.409 3.672 210

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 2013 2012
Ativo Circulante 43.818 29.683

Disponibilidades 4.966 1.295
Operações de arrendamento mercantil 4 3.472 4.012

Arrendamentos operacionais
a receber - setor privado 105.290 110.248

Rendas a apropriar de arrendamento
mercantil (101.684) (104.988)

Provisão para créditos de liquidação
duvidosa (134) (1.248)

Outros créditos 5.(a) 5.671 6.458
Diversos 5.671 6.697
Provisão para outros créditos de

liquidação duvidosa – (239)
Outros valores e bens 5.(b) 29.708 17.918

Bens não de uso próprio 19.750 12.642
Provisão para desvalorização (78) (122)
Despesas antecipadas 10.036 5.398

Ativo não circulante 223.484 211.626
Ativo realizável a longo prazo 223.484 211.626
Operações de arrendamento mercantil 4 – –

Arrendamentos operacionais a receber -
setor privado 76.864 79.145

Rendas a apropriar de arrendamento
mercantil (76.864) (79.145)

Permanente 6 223.484 211.626
Imobilizado de uso 1.295 1.785

Outras imobilizações de uso 2.189 2.636
Depreciações acumuladas (894) (850)

Intangível 1.172 1.101
Imobilizado de arrendamento 221.017 208.740

Bens arrendados 292.845 266.807
Impairment (1.511) (1.664)
Depreciações acumuladas (70.317) (56.403)

267.301 241.309
As notas explicativas da administração

são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 2013 2012
Passivo Circulante 198.681 179.716

Obrigações por empréstimos 7 149.657 149.289
Empréstimos no país 149.657 149.289

Outras obrigações 49.024 30.427
Fiscais e previdenciárias 9.(d) 5.248 4.897
Diversas 5.(c) 43.776 25.530

Passivo não circulante 24.318 23.139
Exigível a longo prazo 23.903 23.139
Obrigações por empréstimos 7 23.903 23.139

Empréstimos no país 23.903 23.139
Resultados de exercícios futuros 414 –

Receitas de exercícios futuros 414 –
Patrimônio líquido 44.303 38.454

Capital de domiciliados no
País 10 72 72
Exterior 10 91.489 91.489

Prejuízos acumulados (47.258) (53.107)
267.301 241.309

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 2º semestre Exercícios findos
2013 2013 2012

Receitas da intermediação
financeira 69.327 136.417 117.938
Operações de

arrendamento mercantil 4.(d) 64.934 127.999 113.826
Receita na finalização

de contratos 4.(d) 4.392 8.418 4.112
Despesas da

intermediação financeira (55.146) (106.250) (97.117)
Operações de captações

no mercado (9.717) (18.873) (19.936)
Operações de

arrendamento mercantil 4.(d) (45.471) (87.420) (76.520)
Provisão para créditos de

liquidação duvidosa 42 43 (661)
Resultado bruto da

intermediação financeira 14.181 30.167 20.821
Outras receitas (despesas)

operacionais (9.888) (19.601) (10.417)
Receitas de prestação

de serviços 2.481 4.913 4.721
Despesas de pessoal 5.(d) (5.896) (12.122) (9.997)
Outras despesas

administrativas 5.(e) (3.881) (7.220) (5.794)
Despesas tributárias 9.(c) (2.513) (3.671) (1.769)
Outras receitas

operacionais 5.(f) 1.727 3.116 2.834
Outras despesas

operacionais 5.(g) (3.111) (4.875) (1.635)
Impairment

Provisão/Reversão 6.(b) 1.305 258 1.223
Resultado operacional 9.(a) 4.293 10.566 10.403
Resultado antes da

tributação sobre o lucro 4.293 10.566 10.403
Imposto de renda e

contribuição social
sobre o lucro 9.(a) (1.880) (4.717) (4.501)

Provisão para imposto de
renda e contribuição social (1.880) (4.717) (4.501)

Resultado do semestre/
exercício 2.413 5.849 5.902

Quantidade de ações 9.156.107 9.156.107 9.156.107
Lucro por ação - R$, por

lote de mil ações 0,26 0,64 0,64
As notas explicativas da administração

são parte integrante das demonstrações contábeis

Capital
social

Reserva
legal

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 1 de Janeiro de 2012 91.561 – (59.009) 32.552
Lucro líquido do exercício 5.902 5.902
Saldos em

31 de dezembro de 2012 91.561 – (53.107) 38.454
Mutações do exercício – – 5.902 5.902
Saldos em 1 de janeiro de 2013 91.561 – (53.107) 38.454
Lucro líquido do exercício 5.849 5.849
Saldos em

31 de dezembro de 2013 91.561 – (47.258) 44.303
Mutações do exercício – – 5.849 5.849
Saldos em 1 de julho de 2013 91.561 – (49.671) 41.890
Lucro líquido do semestre – – 2.413 2.413
Saldos em

31 de dezembro de 2013 91.561 – (47.258) 44.303
Mutações do semestre – – 2.413 2.413

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

4. Carteira de Arrendamento Mercantil: a) Composição da Carteira por
Setor de Atividade:
Setor Privado 31/12/2013 % 31/12/2012 %

Pessoa Jurídica
Indústria 3.039 84% 4.494 85%
Serviços e outros 513 14% 693 13%
Comércio 54 2% 73 1%

Total 3.606 100% 5.260 100%
b) Composição da Carteira e Provisão para Contraprestações de
Arrendamento de Liquidação Duvidosa distribuídas pelos Níveis
de Risco

Nível
de risco

%
Provisão

mínima
requerida

Carteira Provisão

31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012
AA – 1.024 852 – –
A 1% 553 2.307 3 12
B 0,5% 1.023 760 10 8
C 3% 758 5 23 –
D 10% 114 20 11 2
E 30% 68 36 20 11
F 50% 1 – 1 –
G 70% – 216 – 152
H 100% 66 1.064 66 1.064
Total 3.606 5.260 134 1.248
c) Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa

31/12/2013 31/12/2012
Saldo no início do exercício (1.248) (825)

Constituição de provisão (43) (953)
Reversão de provisão 767 530
Perdas 390 –

Saldo no final do exercício (134) (1.248)
Em 31 de Dezembro de 2013 o saldo da provisão em relação à carteira de
crédito equivalia a 3,7% em comparação aos 23,7% de dezembro de 2012,
essa mudança pode ser atribuída à nova estratégia da Administração que
inclui adoção de uma política de maior seletividade na concessão de crédito.
Os clientes com menor nível de risco (AA a C) passaram a representar em
2013, 93% da carteira frente aos 75% de 2012. d) Receitas e Despesas de
Arrendamento Mercantil:

31/12/2013 31/12/2012
Rendas de Arrendamento Mercantil 127.999 113.826
Receitas na Finalização de Contratos

de Arrendamento (a) 8.418 4.112
Total das Receitas de Arrendamento Mercantil 136.417 117.938
Despesas com Bens Arrendados

Depreciação (45.648) (38.628)
Manutenção (18.529) (15.134)
IPVA e Despachantes (13.425) (11.260)
Seguros (2.563) (1.051)
Comissões sobre Vendas – (243)

Despesas com Veículos Substituição (1.729) (1.460)
Custo de Seguros (1.394) (2.159)
Outras Despesas de Arrendamento Mercantil (4.132) (6.585)
Total das Despesas de Arrendamento

Mercantil (87.420) (76.520)
(a) Refere-se a receitas apuradas na venda dos bens arrendados bem como
em decorrência do descumprimento de contratos de Arrendamento.
5. Detalhamento de Contas: a) Outros Créditos

31/12/2013 31/12/2012
Diversos
Tributos a compensar 2.305 1.497
Repasses de despesas (a) 1.694 1.766
Serviços a receber (b) 1.345 2.966
Depósitos judiciais 207 36
Sinistros a receber 115 191
Adiantamentos a fornecedores 5 67
Outros – 174
Diversos 5.671 6.697
Outros Créditos de Liquidação Duvidosa (c) – (239)
Total de Outros Créditos Diversos 5.671 6.458
(a) Referem-se a despesas com veículos arrendados a serem reembolsadas
pelos clientes conforme previsto em contrato; (b) Referem-se a repasses de
serviços prestados em conjunto com as operações de Arrendamento
Mercantil Operacional já faturado aos clientes; (c) Composto pela provisão de
devedores duvidosos sobre valores de Serviços a Receber (a) e Repasses de
Despesas (b) para cobertura de eventuais perdas na realização;
b) Outros Valores e Bens

31/12/2013 31/12/2012
Veículos pendentes de entrega (a) 17.201 9.899
Veículos disponíveis para a venda (b) 2.549 2.743
Bens não de Uso Próprio 19.750 12.642
Provisão para desvalorização (c) (78) (122)
Despesas antecipadas (d) 10.036 5.398
Total de Outros valores e bens 29.708 17.918
(a) Referem-se a veículos adquiridos para fins de Arrendamento operacional e
que ainda não foram entregues aos seus arrendatários. (b) Composto por veí-
culos em processo de venda oriundos do imobilizado de Arrendamento quan-
do da terminação dos contratos. (c) Provisão constituída sobre o saldo de Veí-
culos Disponíveis para Venda (b), com objetivo de dar cobertura a eventuais
perdas na sua realização. A provisão está baseada em históricos recentes de
venda e informações de mercado e visa aproximar os ativos aos seus respec-
tivos valores líquidos de venda. (d) Correspondem principalmente aos valores
pagos antecipadamente de seguros e imposto sobre propriedade de veículos
automotores (IPVA) de veículos arrendados, os quais são apropriados ao re-
sultado proporcionalmente ao período a incorrer destas despesas. c) Outras
Obrigações - Diversas

31/12/2013 31/12/2012
Provisão para despesas com frota de

arrendamento (a) 27.437 19.072
Outras contas a pagar - fornecedores (b) 12.819 4.396
Provisão para contingências (c) 2.681 1.560
Despesas de pessoal 839 502
Total Outras Obrigações Diversas 43.776 25.530
(a) Correspondem às provisões para futuros desembolsos com manutenção,
pneus, seguros, IPVA, assistência 24 horas, entre outros custos relacionados
aos veículos arrendados; (b) Correspondem principalmente a valores a pagar
às concessionárias decorrentes de aquisição de veículos; (c) Vide nota 8b.
d) Despesas de Pessoal

31/12/2013 31/12/2012
Proventos (7.745) (6.189)
Encargos sociais (2.340) (2.017)
Benefícios (2.037) (1.792)
Total das Despesas de Pessoal (12.122) (9.997)
e) Outras Despesas Administrativas

31/12/2013 31/12/2012
Serviços de Terceiros (2.827) (2.242)
Depreciação e Amortização (a) (1.224) (824)
Instalações (1.212) (1.170)
Transporte e Viagens (739) (477)
Comunicação (174) (235)
Seguro (144) (105)
Outras (900) (741)
Total de Outras Despesas Administrativas (7.220) (5.794)
(a) Refere-se à Depreciação de Bens de Uso Próprio
f) Outras Receitas Operacionais

31/12/2013 31/12/2012
Receita de Bônus (a) – 1.040
Receita de Avarias (b) 1.163 1.260
Reversão Provisão - PDD 1.310 –
Outras Receitas Operacionais 643 534
Total de Outras Receitas Operacionais 3.116 2.834
(a) Refere-se à bonificação concedida por concessionárias decorrentes do vo-
lume de contratos de aquisição e manutenção de veículos contratados pela
LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.. A partir de Janeiro de 2013 a Lease
Plan Brasil Ltda. passou a realizar a Intermediação Financeira entre as con-
cessionárias e a LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.. (b) Refere-se à recu-
peração de custos de avarias cobrados na terminação dos contratos de Ar-
rendamento. g) Outras Despesas Operacionais

31/12/2013 31/12/2012
Títulos Incobráveis (1.773) –
Provisões Judiciais (1.257) –
Descontos concedidos (851) (870)
Custo dos serviços prestados (237) (513)
Reversão/(Constituição) provisão impairment (98) (172)
Outros (a) (658) (80)
Total de Outras Despesas Operacionais (1.844) (1.635)
(a) Refere-se principalmente à reversão de bônus e pagamento de
comissões e despesas.
6. Permanente
a) Composição e Movimentação do Permanente

Imobilizado de uso

Imobili-
zado de

arrenda-
mento Intangível

Insta-
lações

Móveis e
equipa-
mentos

de uso (a)

Veículos -
adminis-

tração Veículos Software
Custo
Saldo em 31/12/2012 326 652 1.831 266.807 1.542

Aquisições – 16 651 107.426 864
Baixas – – (1.175) (81.388) (174)

Saldo em 31/12/2013 326 668 1.307 292.845 2.233
Depreciação
Saldo em 31/12/2012 (101) (409) (341) (56.403) (441)

Despesa de
Depreciação (66) (100) (265) (45.649) (620)

Baixas – – 387 31.735 –
Saldo em 31/12/2013 (166) (509) (219) (70.317) (1.061)
Redução ao Valor

Recuperável
Saldo em 31/12/2012 – – (173) (1.664) –

Provisão para
Impairment – – (246) (1.570) –

Reversões – – 307 1.723 –
Saldo em 31/12/2013 – – (112) (1.511) –
Valor Contábil
Saldo em 31/12/2013 160 159 976 221.017 1.172
Saldo em 31/12/2012 225 243 1.317 208.740 1.101
(a) Inclui Móveis e utensílios, equipamentos de Telecomunicação e
Computadores.

b) Valor Recuperável dos Ativos (Impairment): A Administração, conside-
rando a atual conjuntura econômico-financeira do mercado em que a Institui-
ção está inserida, a experiência no gerenciamento e venda de
veículos e nos valores de mercado (respaldados pela tabela FIPE descontan-
do-se perdas e gastos históricos) revisa periodicamente o valor residual e a
vida útil de sua frota e apura o valor recuperável dos veículos arrendados
(Impairment). Considera-se para apuração do valor em uso os valores de
venda futura líquida estimada para cada veículo somados aos honorários de
gestão de frotas descontados ao valor presente pela taxa média de captação
dos empréstimos. Em 2013 a instituição reconheceu reversão de provisão de
R$ 258 (R$ 1.223 em 31 de dezembro de 2012).
7. Obrigações por Empréstimos: São representados por contratos de
Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 149.657 no curto pra-
zo e R$ 23.903 no longo prazo, respectivamente (R$ 149.289 e
R$ 23.139 no curto e longo prazo, respectivamente, em 31 de dezembro de
2012). Possuem vencimentos até junho de 2016, e estão sujeitos a encargos
financeiros pré-fixados e pós-fixados às taxas de mercado vigentes na data
de contratação.
8. Ativos e Passivos Contingentes, Obrigações Legais, Fiscais e Previ-
denciárias: Durante o curso normal de seus negócios, a Instituição é exposta
a certas contingências e riscos que podem ser classificadas conforme segue.
a) Ativos Contingentes: Não existem ativos contingentes contabilizados no
período. b) Passivos Contingentes: A provisão para contingências é estabe-
lecida por valores conhecidos, para questões trabalhistas, tributárias e cíveis
em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opini-
ões dos nossos consultores jurídicos, para os casos em que a perda é consi-
derada provável.

01/01/2012 Constituição
Realização/

Reversão 31/12/2013
Ações Cíveis 181 1.658 (755) 1.084
Ações Trabalhistas – – – –
Fiscais e

Previdenciárias 1.379 837 (618) 1.598
Provisões para

Contingências 1.560 2.495 (1.373) 2.681

31/12/2011 Constituição
Realização/

Reversão 31/12/2012
Ações Cíveis 315 58 (192) 181
Ações Trabalhistas 30 – (30) –
Fiscais e

Previdenciárias 1.609 309 (540) 1.379
Provisões para

Contingências 1.955 367 (762) 1.560
i. Ações Cíveis: O saldo é composto por ações de danos morais e materiais,
que de acordo com os assessores jurídicos da Instituição são considerados
com risco de perda provável. A apuração é realizada periodicamente, a partir
da determinação do valor do pedido e da probabilidade de perda, que, por
sua vez, é estimada conforme as características de fato e de direito relativas
àquela ação. Os valores não provisionados provenientes de casos de mesma
natureza em que a perda é considerada possível montam R$ 68. ii. Ações
Fiscais e Previdenciárias: As contingências equivalem ao valor principal
dos tributos envolvidos em discussões fiscais administrativas ou judiciais, ob-
jeto de auto-lançamento ou lançamento de ofício, acrescido de juros e, quan-
do aplicável, multa e encargos. Tal valor é objeto de provisão contábil, inde-
pendentemente da probabilidade de perda, pois trata-se de obrigação legal,
ou seja, o êxito na ação depende de ser reconhecida a inconstitucionalidade
de lei vigente. Em 31 de dezembro de 2013, a contingência provisionada es-
tava composta basicamente pelo mandato de segurança de ISS com o muni-
cípio de Barueri. Parte da reversão do período deve se ao pagamento parcial
da dívida de ISS com o município de São Paulo. Os valores não provisionados
provenientes de casos de mesma natureza em que a perda é considerada
possível montam R$ 39 (R$ 19.134 em dezembro de 2012) e referem-se a
execução fiscal do município de Tubarão. iii. Ações Trabalhistas: A Institui-
ção não possui contingências trabalhistas provenientes de ações onde haja
probabilidade de perda provável, assim como também não possui contingên-
cias com probabilidade de perda classificada pelos nossos consultores jurídi-
cos como possível.
9. Tributos: a) Demonstração do cálculo do Imposto de Renda e Contri-
buição Social:

31/12/2013 31/12/2012
Resultado contábil antes do

imposto de renda e da contribuição social 10.566 10.403
Imposto de Renda e Contribuição Social

às alíquotas vigentes (4.226) (4.161)
Acréscimos/ Decréscimos decorrentes de:

Adições temporárias (a) (3.146) (2.895)
Despesas indedutíveis (188) (68)
Exclusões temporárias (b) 786 660

Ralização de Prejuízo Fiscal e base Negativa 2.033 1.941
(=) Imposto de renda e contribuição social

do período corrente (4.717) (4.500)
(a) As adições temporárias são compostas pelo saldo de provisões para futu-
ros desembolsos com manutenção, pneus, seguros, IPVA, assistência 24
horas, entre outros custos relacionados aos veículos arrendados e provisões
judiciais; (b) As Exclusões temporárias são compostas pela reversão de Provi-
são para Credores de Liquidação Duvidosa e Impairment. b) Créditos Tribu-
tários: Existem créditos tributários não constituídos no montante de
R$ 15.856 (2012 - R$17.456), dos quais R$ 9.824 (2012 - R$ 10.930)
referem-se a Imposto de Renda e R$ 5.862 (2012 - R$ 6.526) à Contribuição
Social, e que serão registrados somente quando apresentarem efetivas pers-
pectivas de realização e atendido todos os requisitos das normas do Banco
Central do Brasil para seu registro. Tais créditos são compostos por diferen-
ças temporárias e prejuízos fiscais conforme abaixo:

2013 2012
Imposto

de renda
Contribução

social
Imposto

de renda
Contribução

social
Diferenças temporárias 6.370 6.365 5.713 5.711
Prejuízo fiscal e base

negativa 32.926 32.713 38.007 37.793
Total 39.296 39.078 43.720 43.504
Crédito tributário

IR e CS 9.824 5.862 10.930 6.526
Movimentação Diferenças Temporárias e Prejuízo fiscal base negativa

Diferenças Temporárias
Prejuízos Fiscais
e Base Negativa

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Saldo em 31/12/2012 1.428 857 38.007 37.793
Adições (a) 8.336 8.335 (5.081) (5.080)
Exclusões (b) (1.966) (1.970) – –
Saldo em 31/12/2013 6.370 6.365 32.926 32.713
(a) As adições temporárias são compostas pelo saldo de provisões para
futuros desembolsos com manutenção, pneus, seguros, IPVA, assistência 24
horas, entre outros custos relacionados aos veículos arrendados e provisões
judiciais; (b) As exclusões são compostas pela reversão de Provisão para
Credores de Liquidação Duvidosa e Impairment.
c) Composição das Despesas Tributárias

31/12/2013 31/12/2012
Despesas de contribuição ao COFINS (1.445) (1.175)
Despesas de contribuição ao PIS/PASEP (235) (186)
Despesas de impostos sobre

qualquer natureza - ISS (1.895) (396)
Outras despesas tributárias (96) (12)
Total de Despesas Tributárias (3.671) (1.769)
(a) Despesas tributárias conforme alíquotas apresentadas na Nota 3g.
d) Obrigações Fiscais e Previdenciárias

31/12/2013 31/12/2012
Imposto de Renda a Recolher 4.717 4.501
Impostos Sobre Folha de pagamento 396 265
Impostos Sobre Faturamento 129 250
Impostos e Contribuições sobre Serviços 5 10
Total Obrigações Fiscais e Previdenciárias 5.248 5.027
10. Patrimônio Líquido: O Capital social é representado por 9.156.106.923
ações ordinárias sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado,
composto como segue:

Acionista
Quantidade

de ações Valor Sede
Lease Plan Corporation N.V. 9.148.948.356 91.489 Holanda
Lease Plan Brasil Ltda. 7.158.567 72 Brasil
Total 9.156.106.923 91.561
Não houve destinação de reserva legal sobre o lucro apurado no exercício de
2013, adicionalmente os acionistas comunicaram à Instituição a decisão de
renunciar aos dividendos de 1% do lucro líquido do exercício mantido a des-
tinar-se a redução do prejuízo acumulado.
11. Partes Relacionadas: A Instituição define como partes relacionadas os
Administradores, seus familiares próximos, parentes e empresas do grupo.
a) Remuneração do Pessoal-Chave: Ao pessoal-chave é atribuída remune-
ração anual compatível com os padrões de mercado, e não há distinção para
os benefícios concedidos aos demais colaboradores. A remuneração do
pessoal-chave da administração, constituído por diretores e gerentes da Ins-
tituição, para o semestre findo em 31 de dezembro de 2013 foi de R$ 4.095
(2012 - R$ 3.033). b) Transações com Partes Relacionadas: No semestre
findo em 31 de dezembro de 2013 não existem ativos, passivos, receitas e

despesas relevantes com as empresas do grupo.
12. Limites Operacionais: Apresentamos abaixo os principais indicadores
em 31/12/2013, obtidos conforme regulamentação em vigor:

31/12/2013 31/12/2012
Patrimônio de Referência (a) 44.303 38.454
Índice de Basileia
Nível I 18,14% 14,78%
Nível II (b) – –
(a) Patrimônio de Referência (PR) conforme Resolução nº 4.192/2013 do
CMN, que define para fins de apuração dos limites operacionais,
o somatório de dois níveis, Nível I e II, cada qual composto por itens integran-
tes do Patrimônio Líquido bem como dívidas subordinadas e instrumentos
híbridos de capital e dívida; (b) A instituição não possui instrumentos híbridos
de capital e dívida e instrumentos de dívida subordinada. A administração
julga adequado o atual nível do índice de Basileia (18,14%) levando em con-
sideração que o mesmo supera em 7,14 pontos o nível mínimo exigido (11%).
13. Gestão de Riscos: A gestão dos riscos pela LeasePlan está pautada nas
melhores práticas de mercado, em linha com a normatização do Banco Cen-
tral do Brasil e com as regulamentações de nossa matriz na Holanda (Lease-
Plan Corporation N.V.), sujeita à regulamentação do Banco Central Holandês
(De Nederlandsche Bank) e com base na utilização do modelo de gerencia-
mento do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commis-
sion (COSO) e o modelo das três linhas de Defesa para instituições Financei-
ras. Os processos de gestão de risco permeiam toda a Instituição e visam
identificar e medir os riscos de natureza interna ou interna que possam afetar
a nossa estratégia, impactando resultados, liquidez capital ou reputação da
empresa. O processo de gerenciamento do risco conta com sistemas proprie-
tários para assegurar um controle centralizado, Comitês para definição de
metas e limites, além de revisões periódicas independentes visando assegu-
rar o cumprimento das políticas e procedimentos estabelecidos localmente e
pela Matriz. a) Risco Operacional: Risco Operacional é definido como a
possibilidade de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. A gestão de
riscos operacionais feita pela LeasePlan tem como objetivo avaliar, mensurar
e monitorar os eventos com a finalidade de evitar ou manter as perdas e ris-
cos dentro dos limites estabelecidos além de garantir a aderência às práticas,
diretrizes corporativas e a regulamentação vigente. O processo de controle é
feito através de sistema proprietário visando garantir que o monitoramento
seja feito de forma tempestiva mensurando e informando a administração das
informações de risco bem como as eventuais perdas operacionais e planos
de ação. A estrutura para gestão do risco operacional pela Instituição consis-
te em: - Realização de Comitês de Riscos Operacionais periódicos e fóruns
específicos de controles internos e compliance nos quais periodicamente são
apresentados os reportes acerca do monitoramento dos riscos assim como
planos de ação e perdas relacionadas. - Monitoramento contínuo e coleta de
informações de eventos que causaram algum prejuízo ou perda operacional
para a organização, bem como o reporte dos mesmos para a alta administra-
ção e a matriz na Holanda. - Identificação de eventos que podem ocasionar
uma perda financeira no caso de sua ocorrência e a possibilidade desses
eventos acontecerem, bem como as causas que motivaram o acontecimento
desse evento e os processos aos quais esses eventos estão relacionados. −
Revisão e alteração contínua de atividades e processos assim como imple-
mentação de controles para monitoramento de redução de perdas oriundas
de risco operacional. b) Risco de Mercado: Risco de Mercado é definido
como sendo a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de posições detidas por uma instituição financeira.
Inclui os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros,
dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities) entre outros
índices. A Instituição não possui operações sujeitas a variação cambial, ope-
rações que envolvam ações (suas negociadas em bolsa ou como portfólio
para investimento de recursos), operações com instrumentos financeiros,
derivativos e mercadorias com intenção de negociação. Dessa forma, a Insti-
tuição entende que não está sujeita diretamente aos riscos de perdas relacio-
nadas à variação cambial, renda variável (ações ou commodities) e variação
nas cotações de instrumentos financeiros. Em relação a riscos de mercado
com operações inerentes aos negócios, o principal risco mensurado pela Ins-
tituição é o risco de perdas provenientes das operações sujeitas a variações
nas taxas de juros. Para o risco de taxa de Juros a Instituição adota uma
análise periódica de Descasamento (ALM), monitorando a exposição dos flu-
xos de caixa por fator de risco e datas de vencimento principalmente repre-
sentadas por operações de captação de recursos e sua aplicação nos contra-
tos de Leasing operacional. O monitoramento é reportado tempestivamente a
alta administração e a matriz e segue política de operar dentro de limites re-
duzidos de descasamento estabelecidos de acordo com normativos institu-
cionais. c) Risco de Crédito: Risco de Crédito é definido como a possibilida-
de de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactua-
dos, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na
classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. A Ins-
tituição possui estrutura e políticas institucionais para gerenciamento de risco
de Crédito aplicável à subsidiária brasileira e às demais empresas do
grupo. Possui também um sistema proprietário com modelagem desenvolvida
pela sua matriz na Holanda (LeasePlan Corporation N.V.) para estabeleci-
mento, análise e controle da classificação de clientes (rating interno). Através
deste sistema e dos reportes contínuos ao Comitê de Crédito a posição finan-
ceira dos clientes é continuamente monitorada, com o intuito de avaliar e
ajustar, se necessário, o limite de crédito concedido ou identificar fatores que
possam indicar que o cliente possa trazer algum dano a imagem e reputação
da Instituição. Para proteger-se de perdas decorrentes das operações de Ar-
rendamento Mercantil a LeasePlan considera a classificação do cliente ou
grupo econômico, seu desempenho em relação ao cumprimento das obriga-
ções financeiras e os aspectos relacionados ao ambiente econômico para
definir o nível de provisão adequado. Caso o nível de provisionamento reque-
rido pelo Banco Central fique abaixo do modelo de perda esperada adotado
internamente, a Instituição pode constituir provisão complementar. d) Risco
de Ativo: O Risco de Ativo consiste na possibilidade de ocorrência de perda
financeira decorrente da diferença entre o valor estimado e o valor efetivo de
venda de um veículo arrendado, ou a perda financeira relacionada a erros nas
estimativas de despesas relacionadas a um veículo objeto de arrendamento
operacional. Tendo como principal atividade o Arrendamento operacional de
veículos, os riscos inerentes a esse tipo de ativo são os mais relevantes para
a LeasePlan no Brasil e no mundo. A estrutura para gestão e controle do risco
de Ativo pela Instituição consiste em: - Comitês de Riscos de Ativos trimes-
trais composto por área independente das áreas de negócio; - Avaliações
tempestivas dos valores estimados em comparação com os atuais de merca-
do dos veículos arrendados presentes em carteira; - Monitoramento de fato-
res que podem influenciar os valores residuais dos veículos arrendados (ex:
tendência do mercado de veículos usados, alteração em modelos, pós-venda
e atendimento de marcas, entre outros) e avaliação de possíveis impactos fi-
nanceiros. - Mensuração e determinação de margens de segurança para
precificação de novos contratos. - Revisão periódica de matrizes utilizadas
como base para a composição de preços de contratos. - Aplicação de meca-
nismos contratuais de ajuste de valores (de forma preventiva, corretiva ou
punitiva) quando verificado desvios contratuais por parte de clientes durante
ou ao encerramento de um contrato de Arrendamento Mercantil. - Modelo
estatístico para simulação do comportamento dos ativos em situações atuais
de mercado, considerando um determinado horizonte de tempo com objetivo
de quantificar perdas econômicas potenciais. As análises de risco de ativo
são realizadas e reportadas a Matriz trimestralmente, as possíveis exposi-
ções contingentes são reconhecidas sob a rubrica Impairment (nota 3.e).
1. Outras Informações: a) Nos exercícios findos em 31 de dezembro de
2013 e 2012 a Instituição não possuía posições no mercado de derivativos.
b) Em 11 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória nº 627/13
que altera a legislação tributária federal sobre IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.
Essa MP dispõe, entre outros assuntos, sobre: • a revogação do Regime Tri-
butário de Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de
2009, disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios
contábeis introduzidos em razão da convergência as normas contábeis brasi-
leiras aos padrões internacionais. • a tributação da pessoa jurídica domicilia-
da no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participa-
ção em lucros auferidos no exterior por controladas e coligadas e de lucros
auferidos por pessoa física residente no Brasil por intermédio de pessoa jurí-
dica controlada no exterior. A referida Medida Provisória nº 627/13 possui um
número relevante de emendas propostas e matérias a serem disciplinadas
pela Receita Federal do Brasil e é possível que algumas das suas disposi-
ções sejam alteradas e/ou esclarecidas. Entretanto, com base no texto vigen-
te estimamos que a Medida Provisória nº 627/13 não acarrete efeitos contá-
beis relevantes nas demonstrações contábeis da Instituição.
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Aos Administradores e Acionistas
LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.
Examinamos as demonstrações contábeis individuais da LeasePlan
Arrendamento Mercantil S.A. (“Instituição”) que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2013, e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício e semestre findos nessa data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da
Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações
contábeis da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui também a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da LeasePlan

Arrendamento Mercantil S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício e semestre findos
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.

Barueri, 19 de fevereiro de 2014
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